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“Governança pública compreende tudo o que uma instituição pública faz para 
assegurar que sua ação esteja direcionada para objetivos alinhados aos 
interesses da sociedade.”

— GOVERNO FEDERAL
Guia da Política de Governança Pública (Governo Federal)

Governança

Governança pública - conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com 
vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse 
da sociedade.

         — DECRETO ESTADUAL Nº 46.855/2018
Decreto de Governança do Estado



GOVERNANÇA DEFICIENTE GOVERNANÇA FORTE

- Centralização das decisões
- Problemas acontecem sem ações anteriores para 

preveni-los.
- Unidade sem metas claras para permitir o alcance dos 

objetivos.
- Planejamento estratégico deficiente.
- Pessoas ocupando funções sem a competência necessária

- Riscos gerenciados, reduzindo a ocorrência de problemas.
- Metas claras definidas e de conhecimento dos colaboradores.
- Pessoas com a devida competência ocupando as  funções.
- Monitoramento eficiente dos resultados
- Ações e dados transparentes para conhecimento da 

sociedade.
- Canais de denúncia funcionando corretamente.

Governança



Governança

Fonte: TCU

LIDERANÇA
Conjunto de práticas de natureza humana ou 
comportamental que asseguram a existência das 
condições mínimas para o exercício da boa 
governança.

ESTRATÉGIA
Envolve o relacionamento com partes 
interessadas, a definição e monitoramento de 
objetivos, indicadores e metas, bem como o 
alinhamento entre planos e operações de unidades 
e organizações envolvidas na sua execução.

CONTROLE
Abrange aspectos como transparência, prestação 
de contas e responsabilização.



Prerrogativas DIGR

Promover a melhoria da governança das Empresas Estatais do 
Poder Executivo Estadual

Fomentar a cultura de Gestão de Riscos nos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual

Promover o desenvolvimento do sistema de controle interno do 
Poder Executivo Estadual



Organograma DIGR
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Destaques DIGR

CT CONACI
Art. 169, NLLC

Artigo 
CONSAD 
Riscos nas 

Contratações

Benckmarking 
CGO

Goias e MG

Planilha GR7
Feedback

Boa Prática 
de CI 

Atuação PAF

Benchmarking 
ME

Gestão de 
Riscos



“Boas estruturas de gestão de riscos e controles internos 
são pré-requisitos para uma organização bem 

administrada, e esses três elementos são pré-requisitos 
para uma boa governança.”

(TCU, Critérios Gerais de Controle Interno da Administração Pública: um estudo 
dos modelos e das normas disciplinadoras em diversos países, 2009, p. 22)



CGO
Coordenadoria de Governança



Atuação SCGE (3ª linha)

SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO SCGE COORDENADORIA DE 

GOVERNANÇA

É o conjunto de órgãos, 
funções e atividades, 

articulado por um órgão 
central de coordenação, 

orientados para o 
desempenho das atribuições 
de controle interno indicadas 

na constituição e 
normatização em cada poder 

e esfera de governo.

Fonte: Lei Comp. PE nº 141/2009, Art. 14, § 1º

A UCI fica sujeita à 
orientação e monitoramento 

da SCGE, órgão central de 
controle interno, sem 

prejuízo da subordinação ao 
órgão ou entidade em cuja 

estrutura administrativa 
estiver integrada.

Fonte: Dec. Estad. nº 47.087/2019, Art. 2º, § 1º

 Fomentar e apoiar a 
adequação das UCIs no que 

tange às diretrizes 
estabelecidas pela 
legislação e pelas 

organizações de referência 
no âmbito do controle 

interno e das Estatais no que 
tange às diretrizes 
estabelecidas pela 

legislação e pelas boas 
práticas de governança.



Atuação SCGE (3ª linha)

Orientação
Normativos

Consultas Técnicas

Macroprocessos Mapeados

Eventos e Capacitações: 
RTs, Semana de Integração das UCIs, Encontro 
de Boas Práticas, Cursos, Oficinas e Palestras

Produtos de Orientação: 
Informes, Cadernos de Boas Práticas, 
Cartilha, Manuais, Guia, etc.

Atendimentos
Canais de comunicações com as UCIs/Estatais: E-mails, 
Contato Telefônico e Whatsapp



Atuação SCGE (3ª linha)

Monitoramento
Relatórios do IAS e IAE 

Visitas Técnicas nos órgãos e entidades

Reuniões de Monitoramento e 
Reports com as UCIs e Estatais

Painéis de Monitoramento do IAS e IAE

Acompanhamentos das atividades 
(PACIs e RACIs)

Monitoramento

Indicador de Adequação ao Sistema de Controle 
Interno (IAS) e Indicador de Adequação das 
Estatais (IAE)



Atuação das UCIs (2ª linha)

APOIAR
● A gestão no atingimento dos objetivos estratégicos;
● O encarregado na autoavaliação no que tange à Política Estadual de 

Proteção de Dados Pessoais dos seus respectivos órgãos e entidades.*

ORIENTAR
● Sobre os procedimentos de controle (desenvolvimento, implantação e 

correção dos controles internos), com independência e objetividade, 
propondo medidas corretivas quando esses forem inexistentes ou se 
revelarem vulneráveis.*

* ATRIBUIÇÕES DAS UCIs PREVISTAS NOS SEGUINTES NORMATIVOS: 

Decreto Estadual nº 47.087/2019, Decreto Estadual nº 51.651/2021, Decreto Estadual nº 54.394/2023, Decreto Estadual nº 
54.436/2023, Decreto Estadual nº 55.207/2023, Portaria SCGE nº 011/2019, Portaria SCGE nº 001/2021



Atuação das UCIs (2ª linha)

MONITORAR

● O atendimento das demandas de órgãos de controle;*
● A implementação das recomendações apresentadas pelos órgãos de 

controle;*
● As informações referentes à implementação das providências 

adotadas para o atendimento das recomendações do TCE/PE;*
● A transparência ativa; 
● A execução das ações do programa e do plano de integridade;* 
● O Cumprimento das medidas necessárias para o atendimento do teto 

pactuado.*

COORDENAR
● A elaboração da prestação de contas anual de gestão TCE/PE;*
● Implantação e o aprimoramento da gestão de riscos pelos agentes que 

atuam nos processos de contratação.*



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

MELHORIA da atividade de monitoramento do cumprimento das medidas necessárias para o 
atendimento do teto pactuado do órgão ou da entidade

Atividade 
atribuída à UCI 

no Decreto 
Estadual nº 

54.394/2023 

38 órgãos/ 
entidades, que 
tiveram seus 

tetos pactuado, 
possuem UCI



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Relembrando!

Março

* Painel de Riscos 
e Controles - Plano 

de Qualidade do 
Gasto Público  - 

SCGE.

Maio e 
Junho

* Ofício circular 
CPF nº 003/2023;

* Reunião de 
Alinhamento da 

atividade da SCGE, 
SEFAZ e UCIs.

Junho 

 * Disponibilização 
das  bases do 

e-Fisco; 

* Início do Monit. 
do Teto Pactuado 

pelas UCIs.

Fevereiro

 * Resolução CPF 
nº 001/2023;

* Guia Perguntas e 
Respostas - 

SCGE/SEFAZ.

Janeiro

* Decreto Estadual 
nº 54.394/2023.

LINHA DO TEMPO



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Documentações 
disponibilizadas 

para as UCIs

1. Monitoramento UCI - Órgão/Entidade - Teto:  

Trata-se da base do e-fisco de execução da despesa por “Despesa Gerencial”, 
contendo o Teto Pactuado, a Programação Financeira (PF) e a Liquidação dos 
Exercícios de 2022 e 2023 (Planilha atualizada mensalmente).

2. Monitoramento UCI - Órgão/Entidade - Contrato:

Trata-se da base do e-fisco de execução dos contratos do órgão/entidade (Planilha 
atualizada mensalmente).

3. Mapa de Contratos 2023 - Órgão/Entidade:
Trata-se do mapa de contratos enviado pelo enviado pelo órgão para a Sefaz.

4. Report Teto - Órgão/Entidade:

Trata-se da planilha de Monitoramento do Teto Pactuado realizado pela Unidade de 
Controle Interno (Planilha atualizada mensalmente).



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

PRINCIPAIS ORIENTAÇÕES SOBRE O PREENCHIMENTO DO REPORT TETO

Orientações 
SEFAZ



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

PRINCIPAIS ERROS IDENTIFICADOS NA PLANILHA DO REPORT TETO

Preenchimento de informações Documentações no drive Atualização mensal da planilha

I) Não realização do preenchimento 
da planilha pela UCI;

II) Ausência de informações na 
planilha, exemplos: Campos teto 
pactuado e total liquidado no report 
teto;

III) Preenchimento indevido de 
informações na planilha, exemplos: 
Despesas que estão dentro do teto e 
que não terão nenhum tipo 
acompanhamento pelas áreas.

I) Não disponibilização da planilha 
mensal em formato “PDF”;

II) Criação de arquivos indevidos na 
pasta da UCI.

I)  Não utilização da Planilha do 
Report do mês anterior como 
referência (A UCI não deve apagar as 
informações após geração do arquivo 
em PDF);

II) Não elaboração das projeções das 
fichas/contratos.



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

PRINCIPAIS ERROS IDENTIFICADOS NA PLANILHA DO REPORT TETO

Não consonância com o e-fisco Coluna “Status” do Plano de 
Ação

Coluna de “Comentário Teto X 
Liquidado (UCI)”

I) Considerar o mês de referência na 
planilha divergente do mês em que as 
informações foram extraídas do 
e-fisco;

II) Informações da planilha 
divergentes dos dados das fichas do 
e-fisco, exemplos: Informações da 
“Det. Despesa Gerencial”.

I) Realização de preenchimento do 
“Status” na planilha, quando não 
houve pactuação de plano com as 
demais áreas (os demais campos do 
plano de ação estão vazios).

I)  Não preenchimento ou com pouco 
detalhamento das ações da UCI; 

II) Não apresentar justificativa na 
coluna de “Comentário Teto x 
Liquidado do report”, nos casos em 
que não for possível apresentar 
redução da despesa e não cumprir o 
do teto pactuado.



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

COMO MELHORAR A ATIVIDADE DE MONITORAMENTO DO TETO PACTUADO? 

Realizar reunião de 
alinhamento com as 

principais áreas 
envolvidas para a 

realização de 
pactuação de prazos e 

responsabilidades

Fundamentar as 
informações que 
mereçam atenção 

especial, por exemplo: 
Colocar os números 
de Processos SEI, 

Ofícios, Portarias ou 
outras bases

Realizar uso das 
ferramentas da 

planilha, a exemplo de 
cores para dar 

destaque a situação 
que mereça atenção 
especial por parte da 

SCGE/SEFAZ

Consultar a 
SCGE/SEFAZ, nos 

casos de dúvidas em 
relação ao 

preenchimento do 
report

Obter conhecimento 
sobre a matéria 

correlacionada com a 
atuação da UCI



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Boas práticas 

UCI 
“EMPETUR”



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Link de acesso ao painel

Boas práticas 

UCI 
“EMPETUR”

“Esse trabalho nos 
proporcionou MAIOR 

SEGURANÇA e 
AGILIDADE:

1) Preenchimento da Planilha 
Report Mensal a ser enviada 

à SEFAZ/SCGE;

2) Nos questionamentos a 
serem levados à Alta Gestão, 

durante as reuniões de 
monitoramento da empresa”.



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Boas práticas 

UCI “SEFAZ”



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Boas práticas 

UCI “SEFAZ”

Link de acesso ao Manual do Processo 



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Setembro 
e Outubro

* Realização de 
reuniões da SEFAZ 
com as UCIs e as 

áreas de 
planejamento para 

fechamento do 
exercício

Até 
Outubro

* Criação de 
indicador da 

SEFAZ;

*  Informativo 
simplificado para a 

CPF.

Setembro

 * Formulário de 
Pesquisa - UCIs; 

* Publicação da 
atualização do 

Decreto Estadual 
nº 44.279/2017.

Agosto

* 1ª Apuração do 
IAS 2023 - Monit. 
do cumprimento 

das medidas 
necessárias para o 

atendimento do 
teto pactuado. 

PLANEJAMENTO SCGE e SEFAZ



Benefícios da atuação das UCIs (2ª linha)

Aumento do atingimento dos objetivos estratégicos do órgão/entidade 

Melhoria dos processos de trabalho e da qualidade dos serviços públicos prestados 

Melhoria no atendimento tempestivo das demandas de órgãos de controle



Benefícios da atuação das UCIs (2ª linha)

Melhoria na comunicação entre as áreas do órgão/entidade (Elo entre a 1ª e 3ª linha)

Aumento da efetividade da tomada de decisões pela alta administração

Melhoria da execução da despesa pública



CGR
Coordenadoria de Gestão de Riscos



Maturidade
Diagnóstico

Consultoria
Completa ou 
Simplificada

Estudos e 
Orientação

Publicação de 
Documentos

Sistema
Desenvolvimento 
de Sistema de GR

Capacitações
Cursos 

Presenciais e EAD
Palestras

Atuação SCGE (3ª linha)



Maturidade
Diagnóstico

Atuação SCGE (3ª linha)

Autoavaliação da 
UCI

● Aprimorado (“Gerenciado”)
GR obedece aos princípios estabelecidos; é supervisionada e regularmente aprimorada

● Inicial (“Ingênuo”)
Baixo nível de formalização; documentação sobre GR não disponível; 
ausência de comunicação sobre riscos

● Básico (“Consciente”)
GR tratada informalmente; não há treinamento e comunicação sobre riscos

● Intermediário (“Definido”)
Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico sobre GR

≤ 20%

≤ 40%

≤ 60%

≤ 80%

● Avançado (“Habilitado”)
GR otimizada; Princípios e processos de GR integrados aos processos de gestão da UG> 80%

65 questões, divididas de acordo com a 
metodologia sugerida pela SCGE-PE

Respostas simples 
e Diretas

A UCI deve responder 
a autoavaliação de 

maturidade em GR e 
validar com o 

Dirigente Máximo do 
órgão/entidade



Atuação SCGE (3ª linha)

A UCI é ponto focal do 
processo. Deve 

presidir a comissão 
formada e coordenar 
todo o processo de 

implementação da GR.

Consultoria
Completa ou 
Simplificada

Atividade que consiste na prestação de 
serviços de treinamento e facilitação com a 
finalidade de agregar valor e melhorar os 
processos de gerenciamento de riscos da 
organização, sem que o auditor interno 
assuma a responsabilidade da gestão.

Treinamento e 
facilitação da 
metodologia.

IMPLEMENTAÇÃO

B

Orientação para 
estruturação da 
governança da 

Gestão de Riscos.

ESTRUTURAÇÃO

A

Realizadas: Seinfra Seduh Setur Secti

Em andamento: IRH SDS e Operativas SAD



Atuação SCGE (3ª linha)

Estudos e 
Orientação

Publicação de 
Documentos

https://www.scge.pe.gov.br/gestao-de-riscos/



Jan Feb Mar Apr May June July Aug Sep Oct Nov Dec

GR em 7 passos

Carga Horária: 16h
Público: Externo
Formato: Presencial

Riscos das Contratações

Carga Horária: 12h (ao vivo) e 8h 
(autoinstrucional)
Público: Externo
Formato: Virtual (Ead)

Alexandre Vera

Gerenciamento de Riscos em 7 Passos: Aspectos Práticos
Prático de Riscos nas Contratações Públicas

Mariana TiagoLucas

Capacitações
Cursos 

Presenciais e EAD
Palestras

Atuação SCGE (3ª linha)

Vera



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

“Para ser eficaz, a abordagem do Modelo de Três Linhas não requer uma 
separação rígida – e em alguns casos não prática – entre os papéis do 
corpo diretivo e da administração (este último compreende papéis de 
primeira e de segunda linha).

“O Modelo de Três Linhas é um modelo baseado em princípios que 
reconhece a necessidade de troca e interação entre todos os 
atores-chave.”

“Na verdade, a interação, a sobreposição entre as funções internas são 
inevitáveis e altamente desejáveis.”

“No entanto, a independência das atividades de auditoria interna e dos 
fornecedores de auditoria externa deve ser sempre inequívoca.”

“Aplicando o Modelo de Três Linhas no Setor Público” -

— INTOSAI / IIA



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Possibilidades de Atuação!

● Apresentar técnicas para a identificação de causas que de fato 
tem a possibilidade de acarretar na materialização do riscos, 
evitando diagnósticos superficiais.

● Auxiliar a primeira linha a definir controles que sejam capazes de 
mitigar os riscos, evitando respostas genéricas aos riscos.

● Orientar a primeira linha a identificar riscos relevantes que são 
capazes de afetar os objetivos do órgão, evitando riscos que mais 
representam dificuldades enfrentadas pelos servidores no dia a 
dia de trabalho.

● Reportar à Alta Gestão do órgão/entidade sobre os principais 
riscos enfrentados na unidade.



Sugestões para atuação das UCIs (2ª linha)

Risco: Não atendimento da necessidade da 
população em relação a determinado 
serviço.

Causa Inicial: “Ausência de Orçamento” 
Por que? “Falta de Apoio da Alta Gestão”
Por que? “Desconhecimento da Alta Gestão 
sobre o projeto e os seus resultados”.
Por que? “Comunicação deficiente entre os 
atores do projeto e a Alta Gestão.

EXEMPLO!



ANÁLISE COM AUXÍLIO DA UCIANÁLISE SUPERFICIAL

CAUSA
Comunicação deficiente o entre os atores do projeto e a 
Alta Gestão.

CONTROLE PREVENTIVO
Realizar uma apresentação para a Alta Gestão do 
Município contendo os seguintes pontos:
1.  Funcionamento do projeto
2. Resultados do projeto e os seus benefícios políticos 
para a Alta Gestão
3. Caso seja reforçado o orçamento do projeto, os seus 
resultados serão potencializados e trarão ainda mais 
visibilidade ao gestor.

CAUSA
Ausência de Orçamento

CONTROLE PREVENTIVO
Encaminhar ofício para a Secretaria de Planejamento 
e Orçamento solicitando aumento orçamentário.



Contatos Equipe DIGR

estatais.pe@cge.pe.gov.br

sistemadecontroleinterno@cge.pe.gov.br

gestaoderiscos@cge.pe.gov.br



SCGE
Secretaria da Controladoria-Geral do Estado


